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Resumo
O presente artigo busca, num primeiro momento e de forma bastante resumida, analisar o pensamento 
corrente nas posições relativistas, principalmente naquilo que vai de encontro à pretensão de universalidade 
dos Direitos Humanos. A partir disso, o texto procura, sobretudo nos postulados do filósofo alemão Heiner 
Bielefeldt, os elementos capazes de desconstruir a ideia de que os ditos Direitos Humanos são produtos 
culturais, que refletem o conjunto de valores e juízos contidos nas tradições europeia e norte-americana. 
A ética do discurso de Habermas, vencida essa etapa, é apresentada como possibilidade de diálogo 
entre os diferentes. Tal intento mostra-se oportuno, já que a universalidade de um conjunto de valores 
e juízos morais depende de uma gênese mínima dotada de sentido a todos e, portanto, desvinculada de 
características culturais. O presente artigo utilizou, essencialmente, o método bibliográfico, já que não 
houve a intenção de utilização de material estatístico ou linguagem matemática para descrever causas ou 
efeitos entre fenômenos ou variáveis, primando, dessa forma, por citações, em especial de estudiosos 
voltados ao tema dos Direitos Humanos, bem como de suas vertentes relativista e universalista.
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Abstract
This article aims at first and quite brief, analyze the current thinking in relativist positions, particularly 
that which goes against the claim of universality of human rights. From this, the text seeks above all the 
postulates of the German philosopher Heiner Bielefeldt, the elements able to deconstruct the idea that 
the so-called Human Rights are cultural products that reflect, therefore, the set of values  and judgments 
contained in European traditions and U.S.. The discourse ethics of Habermas, won this step is presented 
as a possible dialogue between the different. Shows such intent is appropriate, since the universality of a 
set of values  and moral judgments depends on a genesis least that makes sense to everyone and therefore 
unrelated to cultural characteristics. This article used essentially the bibliographical method, since there 
was no intent to use of statistical or mathematical language to describe causes and effects between 
variables or phenomena, striving thus, for quotes, especially scholars turned to the topic Human Rights, as 
well as its dimensions relativistic and universalistic.
Keywords: Human rights. Universalism. Moral relativism. Difference. Tolerance.
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INTRODUÇÃO
Conforme Costas Douzinas2, “os Direitos Humanos constroem 
seres humanos”. Nesse entendimento, a qualidade de existir enquanto 
humano está ligada ao reconhecimento do outro, o que, em termos 
institucionais, significa que o status de ser, de existir enquanto humano, 
está relacionado ao reconhecimento daquele que detém direitos que o 
qualifique enquanto humano. Em outras palavras, no entendimento de 
Douzinas, humano é aquele que detém Direitos Humanos. 
Entretanto, muito embora a dignidade da pessoa humana seja 
uma característica inerente, é possível, em uma abordagem histórica, 
perceber que tais direitos – e, por consequência, o reconhecimento 
da própria dignidade humana – não foram idealizados a um só 
momento, mas, sim, ao longo do percurso humano através do tempo. 
A escravidão, nesse sentido, é um bom exemplo, como podemos 
observar ainda na esteira de Douzinas3. A abolição, segundo esse 
filósofo, é o resultado da reinterpretação dos conceitos de homem livre 
e escravo, contra a tradição aristotélica. Ou seja, nem sempre todos 
foram livres; a liberdade é, nesses termos, uma conquista, mas, acima 
de tudo, uma conquista ao longo dos séculos, do tempo, da própria 
História. 
Através desse exemplo, contudo, podemos deduzir que 
o desenvolvimento e as mutações sofridas pela humanidade, 
ocasionando, gradualmente, transformações no elenco dos direitos 
do homem, continuam, por certo, a se modificar. Isso significa que 
as conquistas referentes aos Direitos Humanos não se tornaram 
estanques ao chegar à contemporaneidade, mas que, ao passo que 
podem avançar, como no exemplo da escravidão, podem, também, 
regredir. Os campos de concentração nazistas são, nessa hipótese, 
excelente exemplo. Afinal, não são o produto dos juízos e dos valores 
2 DOUZINAS, Costas� O fim dos direitos humanos� São Leopoldo: Unisinos, 2009, p� 375�
3 Ibidem.
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de determinado grupo, de determinada cultura, num dado momento 
histórico?
Por isso, para que a humanidade encontre nos Direitos Humanos 
um mínimo de garantia frente à dignidade inerente ao humano, passando 
ao largo das armadilhas comunitaristas, como no exemplo nazista, é 
necessária uma fundamentação de cunho universal, “mesmo que sua 
efetivação e sua definição estejam vinculadas à realidade histórica de 
determinada realidade”4. Nesse sentido, os Direitos Humanos, diante 
da necessária pretensão da universalidade, precisam lidar com uma 
série de questões contrapostas a essa intenção.
Entre essas questões, há diversas críticas que percebem nos 
Direitos Humanos uma tentativa de humanizar a partir do Ocidente, 
de modo que tais instrumentos, para essas correntes, não passam 
de ferramentas para impor um modo de ser, qual seja, o branco e o 
ocidental5.
Em que pese a louvável luta a favor das diferenças6, esta não 
pode ser travada de forma cada vez mais isolada, alargando os 
pontos divergentes e oferecendo a relativização de tudo, facultando 
avaliações de conjuntos de valores que possam ir além de um mínimo 
ético e moral, válido a todos, colocando em risco a dignidade humana. 
Nesse sentido, este artigo se propõe à análise de uma dessas 
correntes, opostas à ideia de universalidade dos Direitos Humanos, 
mais propriamente a do relativismo moral de cunho antropológico, 
buscando, em seguida, alternativas ao reconhecimento de um mínimo 
valorativo que seja comum a todos. Para tal, utilizaremos, sobretudo, 
os postulados da Filosofia dos Direitos Humanos de Heiner Bielefeldt, 
visando desconstruir as críticas acerca do caráter de ocidentalidade 
atribuído aos Direitos Humanos, buscando alternativas de superação 
4 Nesse sentido, ver LUCAS, Doglas Cesar. Multiculturalismo e direitos humanos. In: SPENGLER, Fabiana Marion; LUCAS, Doglas 
Cesar (Org�)� Conflitos, jurisdição e direitos humanos: (des)apontamentos sobre um novo cenário social. Ijuí: Unijuí, 2008, p. 
353�
5 Nesse sentido, como exemplo, ver FLORES, Joaquín Herrera. Teoria crítica dos direitos humanos: os direitos humanos como 
produtos culturais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 17. Nesta obra, para o pensador espanhol, os direitos humanos são um 
produto cultural do Ocidente, posto como uma justificativa ideológica para as expansões coloniais. Além do mais, para o autor, não 
pode haver universalidade nos direitos humanos porque “há muitos caminhos”.
6 LUCAS, Doglas Cesar. Multiculturalismo e direitos humanos. In: SPENGLER, Fabiana Marion; LUCAS, Doglas Cesar (Org.). 
Conflitos, jurisdição e direitos humanos: (des)apontamentos sobre um novo cenário social. Ijuí: Unijuí, 2008.
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de relativismos morais aparentemente irreconciliáveis. Como 
instrumento de diálogo entre as diferenças, este artigo apresenta a 
ética do discurso de Habermas. 
O presente artigo utilizou, essencialmente, o método bibliográfico, 
já que não houve a intenção de utilização de material estatístico 
ou linguagem matemática para descrever causas ou efeitos entre 
fenômenos ou variáveis.
O RELATIVISMO MORAL E A DEFESA DA 
PLURALIDADE DE CAMINHOS: UM APELO À 
TOLERÂNCIA
A verificação da pluralidade de caminhos, como fala este 
subtítulo, ampara-se na afirmação de que “cada formação social 
constrói cultural e historicamente suas vias para a dignidade”7. 
Nesse sentido, tomemos como exemplo as Declarações Americana 
(1776) e Francesa (1789) e as diferenças entre os objetivos, formas, 
argumentos, estratégias e inspirações de uma e outra8, de modo que 
cada uma se apresentou de acordo com as circunstâncias sócio-
histórico-político-econômicas de cada povo, diferindo não apenas no 
tempo e no espaço, mas também nas mais variadas formas. Assim, 
diante desse exemplo, é possível, junto com as posições relativistas, 
compreender que a direção dos juízos morais é determinada pelas 
experiências de um determinado grupo em face do meio que o cerca, 
não sendo, portanto, possível pensar na universalização dos Direitos 
Humanos: afinal, como conciliar o mundo todo nos mesmos contextos 
sociais, históricos, políticos e econômicos, buscando as bases para 
conjuntos de valores e juízos que possam ser comungados por todos 
e, consequentemente, universalizar direitos que sejam humanos? 
Para a posição relativista, não há resposta à questão acima, ou 
melhor, a resposta é negativa, de modo que as experiências sociais 
são culturais, restritas a cada povo. Ou seja, os juízos que servem 
7 FLORES, Joaquín Herrera. Teoria crítica dos direitos humanos: os direitos humanos como produtos culturais. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2009, p� 03�
8 Ver DOUZINAS, Costas� O fim dos direitos humanos. São Leopoldo: Unisinos, 2009, p. 99-120. No capítulo 5, o autor expõe as 
diferenças entre as Declarações Americana e Francesa.
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ou não a determinado grupo estão intimamente relacionados a 
convenções locais e comunitárias. Na lição de Essenburg e Silva9, 
buscando reafirmar o caráter relativista dos Direitos Humanos,
[...] os sujeitos são influenciados pelo modo de vida da sociedade, 
pelas suas crenças e pelo comportamento de seus habitantes. 
E o grupo o qual estão inseridos, normalmente, não permite que 
atuem de maneira diferenciada da instituída por ele. O conteúdo 
dos preceitos morais é, então, consequência inevitável do 
determinismo cultural�
Grosso modo, essa é posição do relativismo cultural, instaurada 
a partir do pensamento do antropólogo Franz Boas10. Nesse sentido, 
conforme prescreve Herrera Flores, a universalidade é afastada 
porque, em cada contexto cultural, há formas variáveis de explicar, 
interpretar e intervir no mundo11. Assim, a posição relativista propõe, 
portanto, que os juízos morais estão ligados aos fundos culturais, 
históricos, sociais, econômicos e políticos que os criaram, propondo 
maior tolerância e, consequentemente, refutando a universalização. 
Afinal,
[...] o sujeito vê o mundo de acordo com seus preceitos culturais. 
Este fato acarreta na propensão do indivíduo em ter como 
legítima a sua maneira de habitar o mundo, o que faz com 
que, frequentemente, deprecie o comportamento alheio à sua 
comunidade12� 
Assim, se conceitos como verdade e falsidade, bem e mal e certo 
ou errado, por exemplo, estão ligados à comunidade, ao local, como 
unificar critérios, ou,  ainda, juízos, buscando direitos que, ao passo que 
sejam humanos, sejam também universais? A resposta, mais uma vez, 
não encontra eco satisfatório em face à pretensão da universalidade 
dos Direitos Humanos, colocando, assim, em xeque não os próprios 
9 ESSENBURG, Aline Sabbi; SILVA, Rogério de Moraes. Fundamentos filosóficos e sociológicos dos direitos humanos. Brasília: 
W Educacional, p� 08�
10 Conforme PEREIRA, José Carlos. Educação e cultura no pensamento do Franz Boas. In: Ponto-e-vírgula� São Paulo: PUCSP, 
2011, p. 104. Disponível em: http://www.pucsp.br/ponto-e-virgula/n10/artigos/pdf/pv10-09-pereira.pdf� Acesso em: 
22 jun� 2013�
11 FLORES, Joaquín Herrera. Teoria crítica dos direitos humanos: os direitos humanos como produtos culturais. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2009�
12 ESSENBURG, Aline Sabbi; SILVA, Rogério de Moraes. Fundamentos filosóficos e sociológicos dos direitos humanos. Brasília: 
W� Educacional, p� 12�
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juízos ou as avaliações, mas, sim, a validade destes, de modo que 
o caminho rumo à dignidade humana passa, inexoravelmente, pelo 
reconhecimento dos valores de cada grupo.
Nesse sentido, conforme Araújo e Monteiro13, dois são os 
posicionamentos críticos dos relativistas:
Primeiro deles é a afirmação de que os Direitos Humanos, 
produtos que seriam do pensamento ocidental e antropocêntrico 
europeu, estariam comprometidos com os critérios e valores 
da cultura de onde provieram� Assim sendo, tais direitos nada 
mais seriam que a expressão tendenciosa de um etnocentrismo 
racionalizado, como assim se referia Herskovits à justificativa da 
“missão civilizatória”, no contexto do imperialismo neocolonial. 
Outro ponto de divergência, e consequência imediata do 
primeiro, é a invalidez das repreensões morais feitas sobre 
aqueles países descumpridores dos Direitos Humanos. Afirma-
se assim a impossibilidade de superação das divergências, de 
forma a construir uma ética global e capaz de atender à inegável 
reivindicação de validade universal dos Direitos Humanos� Assim 
sendo é que se apresentam os conflitos entre individualismo e 
comunitarismo, ou dos valores autonomia e solidariedade, a 
representar tendências opostas da cultura ocidental e asiática. 
O ocidental euro-americano, herdeiro da tradição clássica greco-
romana e filho das revoluções liberais do século XVIII dá ao ideal 
de liberdade e autonomia da pessoa o peso que os asiáticos dão 
aos interesses da convivência social e comunitária.
Assim, podemos destacar que a posição relativista rejeita a 
universalidade dos Direitos Humanos porque os entende, como vimos 
anteriormente, como elementos relativos aos juízos e valores do 
pensamento ocidental e antropocêntrico europeu, estando, portanto, 
comprometidos com os critérios e valores de uma cultura. E, se são 
juízos cujo significado condiz com uma tradição específica, não há 
como validá-los universalmente. Afinal, conforme Evangelista14, a ética 
relativista “admite uma multiplicidade de valores e códigos morais, 
afirmando que não há uma base objetiva e universal sobre a qual se 
13 ARAÚJO, Ari Salgueiro; MONTENEGRO, Lucas Romero. Direitos humanos e relativismo moral. In: Revista Direitos Fundamentais 
e Direito, v. 11, n. 11, p. 341-403, jan.jun. Curitiba, 2012, p. 386-387.
14 CAETANO, Marciel Evangelista� Ética moderna. Palhoça: Unisul, 2009, p. 37.
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possa erguer um sistema moral único, válido para todas as pessoas. A 
ética é um produto cultural”.
Além disso, a condição de universalidade dos Direitos Humanos 
ainda pode ser contestada a partir do seu alcance. Nesse sentido, 
Michel Villey15 destaca que estes não estão a serviço de todos. De 
igual modo, Herrera Flores pondera que, mais de sessenta anos 
depois da Declaração Universal dos Direitos Humanos, eles ainda não 
são cumpridos em boa parte do mundo16.
Entretanto, muito embora as observações de Villey e Flores 
também corroborem para legitimar o posicionamento de que os Direitos 
Humanos não são universais do ponto de vista prático, o ponto-chave 
na argumentação relativista consiste no caráter, em tese, cultural dos 
Direitos Humanos. Assim, 
[���] deve-se considerar que [os Direitos Humanos] não são 
inatos. A satisfação das necessidades não é automática em 
razão da existência de direitos abstratos, visto que a linguagem 
normativa é sempre deôntica: trata-se de um ideal a atingir. Além 
disso, nem todas as pessoas ou todos os povos necessitam dos 
mesmos bens materiais e imateriais (ou direitos), em razão das 
diversidades culturais17�
Nesse sentido, enquanto um produto cultural que também se 
volta à idealização de necessidades ou, mais propriamente, enquanto 
um produto cultural ocidental, a posição relativista argumenta, ainda, 
que uma proposta de universalização dos Direitos Humanos não deixa 
de ser uma imposição. 
Assim, adotada a perspectiva relativista, que refuta o caráter 
universal dos Direitos Humanos, dado que estes são produtos culturais, 
sobretudo como reflexo das tradições europeia e norte-americana, a 
saída harmoniosa para os desacordos morais, inconciliáveis entre 
15 VILLEY, Michel. O direito e os direitos humanos. São Paulo: Martins Fontes, 2007�
16 FLORES, Joaquín Herrera. Teoria crítica dos direitos humanos: os direitos humanos como produtos culturais. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2009, o autor afirma que os Direitos Humanos não são ignorados em muitas partes do globo somente por falta de 
vontade dos governos representados na ONU, mas, sobretudo, porque o contexto de relações sociais é determinado pela forma 
econômica dominante, impedindo, também, os Direitos Humanos de serem colocados em prática.
17 GRUBBA, Leilane Serratine. Considerações epistemológicas sobre o inatismo dos Direitos Humanos Universais. In: Revista 
Direitos Humanos e Democracia, v. 1, n. 1, jan.jun. Ijuí, 2012, p. 226. Colchetes nossos.
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tradições, é a tolerância entre os mais diversificados conjuntos de 
valores e juízos. Contudo, 
[...] quanto à relação entre relativismo cultural e tolerância, 
afirmadas, via de regra, como necessária pelos relativistas, cabem 
aqui ainda alguma considerações. É estranha a concomitante 
negação do caráter objetivo de todos os princípios e a afirmação 
da universalidade do princípio da tolerância. Mais estranho ainda 
é sustentação racional que se lhe oferece exatamente pelo 
pensamento relativista. Além disso, o próprio termo ‘tolerância’ 
contém a mesma ideia de superioridade combatida pelos 
relativistas. Pressupõe-se a existência de um juízo negativo, uma 
vez que ([conforme] LUCKES) ‘tolerar alguém ou alguma coisa é 
abster-se de agir contra algo que se pensa inaceitável’. Por fim, 
torna-se insustentável a defesa do princípio da tolerância em tais 
termos, quando se tem em conta regimes ou sociedades que 
são declaradamente intolerantes e autoritários. Dessa forma, um 
pensamento que propugna por tolerância defende a livre atuação 
dos intolerantes, desde que esta seja amparada pelo fundo 
cultural que os gerou. Basta-se pensar o quão difícil é sustentar 
essa visão quando se leva em conta o Nazismo18�
OS DIREITOS HUMANOS SÃO PRODUTOS 
OCIDENTAIS?
Como sintetizado no fim da primeira parte deste artigo, a crítica 
relativista à pretensão de universalidade dos Direitos Humanos passa 
pelo caráter ocidental desses direitos, considerados como o produto 
do desenvolvimento histórico, cultural, político e econômico da Europa, 
cuja gênese é encontrada no pensamento liberal do século XVIII. Mas 
seriam, de fato, os Direitos Humanos um conceito ocidental?
O filósofo alemão Heiner Bielefeldt19 faz essa mesma pergunta 
em sua obra Filosofia dos Direitos Humanos: Fundamentos de um 
ethos de liberdade universal. Para ele, há argumentos que remetem, 
de certa maneira, a essa ideia, vinculando os Direitos Humanos ao 
Ocidente, refletindo a cosmovisão e a maneira de viver não apenas da 
18 ARAÚJO, Ari Salgueiro; MONTENEGRO, Lucas Romero. Direitos humanos e relativismo moral. In: Revista Direitos Fundamentais 
e Direito, v. 11, n. 11, jan/jun. Curitiba, 2012, p. 388. 
19 BIELEFELDT, Heiner� Filosofia dos direitos humanos: fundamentos de um ethos de liberdade universal. São Leopoldo: Unisinos, 
2000, p� 141�
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Europa, mas, também, da América do Norte.
De fato, não há como negar que os Direitos Humanos alcançaram, 
exatamente nesses lugares, maior repercussão histórica.  Afinal, nes-
ses centros, os ditos direitos constituíram-se, inicialmente, em reivin-
dicações políticas e jurídicas por liberdade, igualdade e fraternidade. 
conforme Bielefeldt,
[...] Esse fato tem por consequência que alguns traços específicos 
da história e da cultura ocidentais sejam essenciais para o 
reconhecimento desses direitos [...] Essa percepção é apresentada 
em diversas variantes. Pode-se tentar entender o caráter ocidental 
dos Direitos Humanos do ponto de vista sociológico, jurídico-
institucional ou de desenvolvimento histórico de ideias. Podem-
se arrolar motivos religioso-filosóficos tradicionais, ou mencionar, 
prioritariamente, o moderno desenvolvimento e ideias iluministas� 
Os Direitos Humanos podem ser associados ao conjunto histórico 
do desenvolvimento espiritual europeu ou a momentos históricos 
especiais, como a Reforma ou as lutas constitucionais inglesas20�
Observando os Direitos Humanos por esse ângulo, é possível 
compreender que, seja lá qual for o ponto de fundamentação entre as 
possibilidades elencadas acima, a aplicação de tais direitos, sob um 
enfoque universal, soa, de fato, como uma tentativa imperialista ou, na 
melhor das hipóteses, ilusória, ao se buscar universalizar tais direitos. 
A leitura dos Direitos Humanos, dessa forma, leva a consequências 
políticas e práticas impossíveis de universalização, inviabilizando o 
necessário debate intercultural. 
E, exatamente por isso, o autor alemão propõe uma investigação 
mais criteriosa, buscando afastar a ideia que liga os Direitos Humanos 
a um arranjo de valores e juízos meramente ocidentais, condição 
que, nas vertentes relativistas, corresponde a um obstáculo à 
universalização. Nesse sentido, Bielefeldt observa hipóteses religiosas 
como possível fundamento ocidental aos Direitos Humanos – do 
Catolicismo Romano à Reforma, mas também voltando sua análise 
à pretensão de universalidade através do islamismo – e hipóteses 
culturais para o mesmo fim, seja por meio de reivindicações de 
20 Ibidem, p. 142.
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pioneirismo21, como, também, pela análise de várias tradições dentro 
da própria Europa.
Assim, diante do alegado caráter ocidental dos Direitos Humanos 
e de determinadas reivindicações não ocidentais, o filósofo alemão 
pondera que, se buscarmos fontes culturais e religiosas, sejam 
estas ocidentais ou não, para os Direitos Humanos, cairemos, 
invariavelmente, em uma posição de viés imperialista, ou seja, na 
posição de impor um conjunto de valores e juízos. Afinal, como bem 
pontua Bielefeldt, “caso a compreensão dos Direitos Humanos se 
polarize em torno de conceitos ocidentais ou islâmicos, ou outros 
quaisquer, não seria mais possível sua universalidade. Esses direitos 
restringir-se-iam a armas ideológicas22”.  
Assim, se tais instrumentos, de ambos os lados (se é que 
podemos falar em lado quando tratamos do humano), carregados dos 
juízos culturais de cada grupo, propuserema universalidade de seus 
valores, é possível tudo, menos escapar aos efeitos impostos tanto 
pelo relativismo quanto pelo imperialismo. 
Por isso, há que se destacar a necessidade de se buscar 
preservar o universalismo dos Direitos Humanos, mas abrindo-se às 
múltiplas possibilidades, tanto culturais como, também, religiosas e 
cosmovisivas23. Nesse sentido, Bielefeldt propõe que estes devem 
ser compreendidos em seu âmbito hermenêutico, qual seja, a Era 
Moderna, de modo que os valores associados comumente ao Ocidente 
sejam, na verdade, o extrato de muitas tradições diferentes, por vezes 
até antagônicas entre si.
Exame crítico dos temas humanitários [...] leva à conclusão 
de que não devem ser entendidos como demandas históricas 
relativas a Direitos Humanos. Como tais, eles somente vieram à 
tona durante a Era Moderna. Interpretá-los retroativamente como 
Direitos Humanos implícitos ou potenciais significaria adotar a 
21 Segundo Chandra Musaffar, pesquisador que, entre outras áreas, dedica-se ao diálogo intercivilizacional, em MUSAFFAR, Chandra. 
Islã e Direitos Humanos. In: BALDI, César Augusto (org.) Os direitos humanos na sociedade cosmopolita� Rio de Janeiro: 
Renovar, 2004, o Islã reivindica, para si, por exemplo, uma espécie de pioneirismo e originalidade em relação ao reconhecimento de 
algumas proposições voltadas aos Direitos Humanos.
22 BIELEFELDT, Heiner� Filosofia dos direitos humanos: fundamentos de um ethos de liberdade universal. São Leopoldo: Unisinos, 
2000, p� 144�
23 Ibidem.
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ingenuidade do pensamento teleológico [...] que deságua numa 
cobrança essencialista-cultural da ideia dos Direitos Humanos, ou 
em algo como um Espírito do Ocidente24�
Nessa esteira, Bielefeldt faz uma análise do que é apontado como 
suposta origem ou fonte dos Direitos Humanos – buscando demonstrar 
que tais não são parte inerente da tradição ocidental – e justifica porque 
acreditar no contrário significa promover tal interpretação retroativa. 
Assim é, por exemplo, a concepção que enxerga, no pensamento 
cristão, Direitos Humanos implícitos ou potenciais, já que a leitura das 
Escrituras Sagradas do Cristianismo propõe igualdade ética e social, 
mas não fala sobre transformações políticas ou jurídicas:
Que a ideia da semelhança divina de todos os seres humanos 
não possa se condicionar ao reconhecimento de direitos iguais 
para todos, comprova-se pelo fato de a escravidão não ser 
questionada, em princípio, nem no Antigo Testamento nem no 
Novo Testamento� Quando Paulo manda o escravo fugitivo 
Onésimo de volta a seu patrão, é verdade que adverte a este a 
recebê-lo de volta dentro do espírito de fraternidade cristã (Filem. 
16), abrindo mão das punições usuais. Aqui, a igualdade entre os 
filhos de Deus leva a consequências sociais e éticas (cf. Hilpert 
1991, p. 97). No entanto, não leva a consequências políticas, uma 
vez que Paulo aconselha cada um a ficar no seu patamar social 
(1º Cor� 7, 20)25�
De igual modo, a Reforma Protestante também não serviria de 
vínculo incontestável entre uma suposta tradição ocidental e a ideia 
de Direitos Humanos. Afinal, ao largo da liberdade de consciência 
individual e da liberdade de crença e religião exigidas, Lutero26, que 
falava da igualdade entre os homens espirituais e temporais, defendia, 
ao mesmo tempo, que tais prerrogativas não deveriam ser associadas 
com exigências para emancipações políticas e jurídicas, típicas dos 
Direitos Humanos.
Assim, se, por um lado, ficam rechaçadas a aproximação dos 
Direitos Humanos à cristandade, seja através da Igreja de Roma, 
24 Ibidem, p. 149.
25 Ibidem.
26 Apud BEDIN, Gilmar Antonio� Os direitos do homem e o neoliberalismo. 3 ed. Ijuí: Unijuí, 2002.
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seja por meio dos reformadores, também se descarta outra pretensa 
origem ocidental dos Direitos Humanos, qual seja, a inglesa. De outra 
banda, Bielefeldt, analisando os escritos de Edmund Burke no que se 
refere às conquistas daquele povo, tanto na Magna Carta, de 1215, 
quanto na Petition of Rights, de 1628, pondera que os “cidadãos não 
basearam suas reivindicações em princípios abstratos de direitos 
das pessoas, mas reivindicavam direitos que lhes competiam como 
ingleses, como algo transmitido por herança de seus pais27”. Ou seja: 
o viés da conquista não era universal; era restrito, relacionado àquela 
comunidade, àquele território e voltado a um grupo particular, qual 
seja, o grupo dos ingleses.
Observada por tais ângulos, a proposta que vê nos Direitos 
Humanos meros reflexos culturais do Ocidente cai, para o filósofo 
alemão, em uma espécie de armadilha interpretativa ao tentar retroagir, 
muitas vezes buscando em elementos específicos (considerados 
integrantes da chamada tradição ocidental), fatos e ideias que, em 
tese, colaboram enquanto gênese daquilo que hoje compreendemos 
como Direitos Humanos, mas que, na verdade, podem ser embriões 
de propostas com sentido absolutamente contrário, caso do 
Catolicismo Romano, da Reforma e da Inglaterra: a escravidão era 
permitida na primeira, a igualdade projetada por Lutero não alcançava 
reivindicações terrenas, e as conquistas inglesas eram fechadas em 
si, ou seja, eram sem alcance universal.
Além do mais, vale destacar, mais uma vez, que, sob a 
denominação ocidental se esconde uma pluralidade de visões. Ou 
seja: não há uma visão ou cosmovisão ocidental, mas várias visões ou 
cosmovisões ocidentais. Nesse leque, podemos relacionar tendências 
judaicas, católico-romanas, reformistas e filosóficas, entre outras28. 
27 BIELEFELDT, Heiner� Filosofia dos direitos humanos: fundamentos para um ethos de liberdade. São Leopoldo: Unisinos, 2000, 
p� 151�
28 Em BIELEFELDT, Heiner� Filosofia dos direitos humanos: fundamentos para um ethos de liberdade. São Leopoldo: Unisinos, 
2000, p. 164-165, há também uma série de Direitos Humanos islâmicos listados, como à vida, à segurança, à justiça e à igualdade, 
inclusive defendidos pelo Islã como reconhecidos há 14 séculos, mas apenas recentemente incluídos nas declarações ditas 
universais e ocidentais. Desta reivindicação por uma espécie de pioneirismo nessas ideias, é possível depreender que se, por 
um lado, os juízos e valores islâmicos, ao passo que refutam a dita tradição ocidental, por outro abraçam valores reivindicados na 
própria história de resistência comum à Europa.
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Contudo, esse mesmo pluralismo, em tese antagônico, é que mantém 
uma unidade através da dignidade humana29.
A NECESSIDADE DE UNIVERSALIZAÇÃO EM BUSCA 
DE UM MÍNIMO ÉTICO COMUM A TODOS: O 
DIÁLOGO COMO PONTO DE PARTIDA
Evidentemente, o relativismo cultural tem, em que pese o respeito 
às diferenças, papel importante ao propor questionar a pretensão de 
superioridade de uma raça, interrogando, também, a base na qual 
se assentavam as afirmações de que determinado povo era mais 
desenvolvido que outro, como propunha Hegel30. Entretanto, o ideal 
de tolerância buscado pelas propostas relativistas encontra uma 
série de obstáculos oferecidos pela própria concepção desta posição, 
que procura estabelecer-se visando aceitar o que, em tese, não se 
considera correto31. De igual modo, elementos históricos, pautados na 
tradição – e não na razão – podem apenas encontrar justificativas para 
aceitar ou não determinado conjunto de valores e juízos, mas não são 
capazes de oferecer respostas sobre como devemos, enquanto seres 
humanos, viver como seres humanos. 
Entretanto, os juízos e valores, presos à tradição, ou seja, 
históricos, definidos por determinada autoridade32, impedem um olhar 
racional voltado a entender a realidade, de modo que, para pensar os 
Direitos Humanos como um projeto universalizável, é preciso romper 
com a continuidade histórica, projetando a racionalidade a partir daí 
e buscando, enfim, as necessárias avaliações morais quando se 
propõe a pensar o humano. Nesse sentido, é fundamental afastar as 
inquestionáveis verdades da tradição.
29 Ibidem. Em FLORES, Joaquín Herrera. Teoria crítica dos direitos humanos: os direitos humanos como produtos culturais. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2009, o autor, de certa maneira, também comunga desta ideia, ao destacar que o que é universalizável é a 
dignidade humana.
30 Apud FLORES, Joaquín Herrera. Teoria crítica dos direitos humanos: os direitos humanos como produtos culturais. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2009�
31 Conforme ARAÚJO, Ari Salgueiro; MONTENEGRO, Lucas Romero. Direitos humanos e relativismo moral. In: Revista Direitos 
Fundamentais e Direito, v. 11, n. 11, jan.jun. Curitiba, 2012, p. 388, “o próprio termo tolerância contém a mesma ideia de 
superioridade combatida pelos relativistas. Pressupõe-se a existência de um juízo negativo”.
32 Segundo LUCAS, Doglas Cesar� Direitos humanos e interculturalidade: um diálogo entre a igualdade e a diferença. Ijuí: Unijuí, 
2010, os valores e juízos eram, nas sociedades primitivas, definidos pela autoridade.
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Evidentemente, propor um fundamento universalizável aos 
Direitos Humanos não significa negar que sua definição jurídica, 
bem como a institucionalização de seus postulados, corresponde a 
conquistas históricas. Afinal, como bem ensina Bedin33, estes são 
produtos das revoluções liberais do século XVIII.
Compreender essa característica histórica, porém, não reduz a 
questão da fundamentação dos Direitos Humanos à conformação 
do Estado Liberal ou à positivação de tais direitos, já que as teorias 
positivistas manifestam que um direito só poderá ser reconhecido 
se estiver considerado pelo ordenamento jurídico. De outro modo, 
podemos dizer que o fato histórico do reconhecimento jurídico dos 
Direitos Humanos é importante para as sociedades democráticas, mas 
não elimina, ou melhor, não encerra a necessidade de uma justificação 
para as declarações modernas dos Direitos Humanos, muito embora, 
para autores como Bobbio34, isso não seja importante.
Entretanto, em autores como Lucas35, a fundamentação dos 
Direitos Humanos ainda é uma questão que merece atenção. Não 
sem razão – e bom exemplo é o próprio debate entre universalistas e 
comunitaristas –, afinal, um ponto angular para os Direitos Humanos, 
assentado sobre a cultura ou a História, tende, inevitavelmente, à 
relativização e, consequentemente, à negação de uma proposta de 
universalização.
Nesse sentido, é possível destacar que os Direitos Humanos 
não podem depender de variações temporais, visões particulares do 
mundo religioso, político ou cultural, já que se reporta – ou deveria 
reportar – a uma ordem comum de valores que visam – ou deveriam 
visar – à proteção do humano.
Assim, ainda na esteira de Lucas, uma sociedade de significativa 
diversidade não pode, ou melhor, não precisa aceitar os mesmos 
instrumentos e conceitos, mas precisa saber dialogar a partir de 
uma base comum de valores humanos. Por isso, embora não seja 
33 BEDIN, Gilmar Antonio� Os direitos do homem e o neoliberalismo. 3. ed. Ijuí: Unijuí, 2002.
34 Em BOBBIO, Norberto, A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 2004, o autor defende a tese de que a discussão sobre a 
fundamentação é uma etapa ultrapassada, sendo o momento para a defesa, a prática do direito.
35 LUCAS, Doglas Cesar� Direitos humanos e interculturalidade: um diálogo entre a igualdade e a diferença. Ijuí: Unijuí, 2010
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possível construir conceitos a partir de valores universais, é preciso 
afastar os argumentos relativistas e historicistas, como uma espécie 
de passo inicial, para algo que se pretenda potencialmente universal. 
Isso, entretanto, não significa defender uma postura inflexível, que 
não permita o diálogo entre as diferenças, mas, sim, estabelecer um 
ponto de partida comum àquilo que é múltiplo, possibilitando o diálogo 
necessário aos Direitos Humanos.
Nesse sentido, Habermas, entendendo que a linguagem humana 
tem por télos36 o entendimento entre os falantes de uma comunidade37, 
abre espaço para que diferentes visões de mundo possam dialogar 
em busca de um mínimo ético comum a todas as culturas, ou, como 
referido no parágrafo anterior, dialogar a partir de uma base comum 
de valores humanos.
Entretanto, tal visão, que vê no discurso uma saída a proposições 
culturais que, em tese, são irreconciliáveis, abandona, de certa maneira, 
a proposta kantiana de que um indivíduo isolado seja capaz de decidir, 
por si, quais são as regras morais que qualquer um poderia seguir. 
Isso porque se, na Fundamentação da Metafísica dos Costumes38, 
Kant busca, entre as formulações do imperativo categórico39, leis de 
autonomia da vontade40, de modo que os homens, isoladamente, 
podem chegar a pressupostos morais universalizáveis, Habermas, 
por outro lado, compreende que não é mais o indivíduo isolado quem 
decide quais são as regras morais passíveis de universalização: de 
acordo com Habermas41, tais regras são estabelecidas no seio de uma 
comunidade de indivíduos, que procuram, então, um entendimento 
passível de ser universalizado.
36 Conforme GOBRY, Ivan� Vocabulário grego da filosofia. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 144, significa “fim, finalidade”.
37 BARTEL, Renato Maciel� Ética contemporânea. Palhoça: Unisul, 2011.
38 KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. Lisboa: Edições 70, 1986.
39 Segundo PACHECO, Leandro Kingeski; NESI, Maria Juliani. Filosofia. Palhoça: Unisul, 2007, p. 201, o imperativo categórico 
expressa que devo agir de tal modo que minha ação torne-se um modelo de moralidade, não apenas para mim, mas para todos os 
homens e em todas as situações. O imperativo categórico expressa que a máxima de minha ação deve tornar-se uma lei universal. 
O imperativo categórico permite que o próprio indivíduo [diferente de Habermas, que vê a ação moral como construção do grupo] 
constitua um modelo universal de conduta, ou seja, uma lei moral� 
40 Ibidem, p. 76: “Age de tal maneira que a tua vontade pela sua máxima se possa considerar a si mesma ao mesmo tempo legisladora 
universal”. Nesse sentido, a ideia fundamental da formulação é a de que uma vontade racional é autônoma, livre para seguir suas 
próprias leis. Conforme BARTEL, Renato Maciel. Ética contemporânea. Palhoça: Unisul, 2011, p. 43, “esta autonomia deve ser 
contemplada em uma legislação moral. Em outros termos, uma vontade racional é autolegisladora”.
41 HABERMAS, Jürguen� Consciência moral e agir comunicativo� Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1989�
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Nesse contexto, cujo diálogo assume papel central, é possível que 
diferentes visões de mundo possam interagir, buscando um mínimo 
ético comum a todos. E, evidentemente, 
uma vez comprovado que é possível que duas pessoas de culturas 
diversas possam sustentar suas visões em uma discussão acerca 
de situações problemáticas do ponto de vista ético, a partir deste 
momento já estarão pressupostas as condições comprobatórias 
de que existe uma razão comum aos seres humanos, voltada 
ao consentimento mútuo, e um reconhecimento pressuposto de 
seus interlocutores como participantes com iguais direitos na 
discussão42�
Tal postura, entretanto, se inicialmente parece abandonar a 
proposta kantiana da autonomia, não a retira de fato. Afinal, para 
compor a chamada comunidade ideal de comunicação, é preciso 
preencher uma série de condições e fatores43 que, necessariamente, 
dependem da capacidade e da liberdade para pensar por si próprio.
Assim, a questão da autonomia, mesmo dentro de uma comunidade 
ideal de comunicação, merece destaque. Afinal, conforme Caetano44, 
a autonomia é considerada como o ingrediente indispensável para a 
valorização da subjetividade e da vivência humana. Tal subjetividade, 
contudo, não é incondicional, mas subordinada ao imperativo 
categórico45. E, exatamente daí, decorre sua universalidade. 
Assim, no exercício da autonomia, o indivíduo, sobretudo em uma 
comunidade ideal de comunicação, como prediz Habermas, inclui, 
necessariamente, a dimensão do outro na sociedade; a autonomia 
passa a ser constante e permanentemente acompanhada da 
responsabilidade. A autonomia, assim entendida, passa a ser o reflexo 
do respeito ao outro46.
42 Conforme ARAÚJO, Ari Salgueiro; MONTENEGRO, Lucas Romero. Direitos humanos e relativismo moral. In: Revista Direitos 
Fundamentais e Direito, v. 11, n. 11, p. 341-403, jan/jun. Curitiba, 2012, p. 392.
43 Conforme BARTEL, Renato Maciel� Ética contemporânea. Palhoça: Unisul, 2011, as pretensões de validade englobam 
a inteligibilidade (aquilo que está inserido em um sistema de significações ou relações lógicas já conhecidas), a verdade 
(referente ao comprometimento com conteúdos fáticos no discurso), a correção (que distingue-se da pretensão de verdade, mas 
é semelhante no sentido de que o falante deve estar dizendo algo normativamente correto), e a sinceridade (a necessidade de 
implementação deve ser sustentada pela boa-fé).
44 CAETANO, Marciel Evangelista� Ética moderna. Palhoça: Unisul, 2009.
45 Vide nota nº 40�
46 Nesse sentido, ver CAETANO, Marciel Evangelista� Ética moderna. Palhoça: Unisul, 2009, especificamente o capítulo 2, primeira 
parte (Kant, modernidade e autonomia).
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CONCLUSÃO
De fato, um dos desafios dos Direitos Humanos, em frente 
à necessidade de universalização, é superar a tendência de 
supervalorização de juízos e valores de determinada tradição, ou a 
tendência de aceitá-los simplesmente porque provêm de uma cultura 
específica, como se elementos históricos e culturais fossem suficientes 
para justificar conjuntos valorativos, ou, ainda, como se o mero fato de 
estarmos inseridos em uma cultura fosse suficiente para, dentro de 
um contexto de orientação relativista, determinar o que é bom ou não 
para o grupo47.
Essa necessidade, contudo, não refuta o importante papel 
dessas mesmas orientações relativistas no que se refere ao respeito 
à diferença. É de se destacar, nesse sentido, o exemplo, dado na 
primeira parte deste artigo, acerca das diferenças nas declarações 
francesa e norte-americana, de modo que as variações políticas, 
sociais, históricas e econômicas de uma e outra podem, muito bem, 
conter explicações para as diferenças entre seus respectivos textos.
Evidentemente, em que pese esse importante papel contido nas 
orientações relativistas, tais pontos não parecem conter alegação 
suficiente para refutar a universalidade dos Direitos Humanos, se 
destacado o olhar do filósofo Heiner Bielefeldt sobre o tema.
Conforme visto no decorrer deste artigo, os Direitos Humanos, 
na visão do autor alemão, não podem ser vistos como fruto de uma 
tradição cultural ocidental, sobretudo europeia, já que a categoria 
ocidental constitui uma formulação abstrata e fluida, sob a qual se 
mostra um mosaico pluralista de diferentes tradições, algumas vezes 
até mesmo antagônicas.  Nesse sentido, viu-se com Bielefeldt que 
o reconhecimento da História não nos traz, automaticamente, à 
associação entre Direitos Humanos e tradição ocidental.
Vencidas as etapas que colocam os Direitos Humanos como meros 
produtos históricos ou culturais, bem como as que buscam alinhá-los 
à tradição ocidental – como se houvesse uma tradição ocidental –, 
47 Nesse sentido, ver o capítulo denominado “A moralidade jurídica dos direitos humanos como condição de sua universalidade” em 
LUCAS, Doglas Cesar� Direitos humanos e interculturalidade: um diálogo entre a igualdade e a diferença. Ijuí: Unijuí, 2010.
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refutando-os, cumpre avançar a discussão para a necessidade de 
universalização. Conforme vimos com Lucas, os Direitos Humanos 
não podem ficar à mercê de reflexos históricos, como se refletissem 
simplesmente a ideologia de determinados tempo e grupo, variando 
em concepções religiosas, políticas ou culturais.
Dessa condição, por evidente, decorre a necessidade de 
enxergá-los em íntima relação a uma ordem comum de valores que 
visam à proteção daquele que é humano antes de qualquer outra 
denominação. Como exemplo a essa necessidade, em que pese 
o necessário respeito à cultura indígena48, por exemplo, é preciso 
compreender que, antes de ser índio, o indivíduo, inserido nesta cultura 
e nesta tradição, é humano, e a identidade enquanto indígena deve vir 
em segundo plano. Nessa toada, também podemos observar outros 
rituais e culturas, como a ashura49, a mutilação genital feminina50, o 
Dia da Epifania51, o Festival Chatt Puja52, entre outros.
48 Infanticídio entre indígenas. Uma visão de mundo. Acesso em 10 ago. 2013. Disponível em: http://umavisaodomundo.com/2011/02/
ritual-dor-sofrimento-criancas/: “Pela tradição, muitas tribos indígenas enterram crianças vivas. Pesquisadores já detectaram a 
prática do infanticídio em pelo menos 13 etnias, como os ianomâmis, os apirapés e os madihas. Só os ianomâmis, em 2004, 
mataram 98 crianças. Os kamaiurás, a tribo de Amalé e Kamiru, matam entre 20 e 30 por ano. Os motivos para o infanticídio variam 
de tribo para tribo, assim como variam os métodos usados para matar os pequenos. Além dos filhos de mães solteiras, também são 
condenados à morte os recém-nascidos portadores de deficiências físicas ou mentais. Gêmeos também podem ser sacrificados. 
Algumas etnias acreditam que um representa o bem e o outro o mal e, assim, por não saber quem é quem, eliminam os dois. Há 
motivos mais fúteis, como casos de índios que mataram os que nasceram com simples manchas na pele – essas crianças, segundo 
eles, podem trazer maldição à tribo. Os rituais de execução consistem em enterrar vivos, afogar ou enforcar os bebês. Geralmente 
é a própria mãe quem deve executar a criança, embora haja casos em que pode ser auxiliada pelo pajé”. 
49 Ashura. Uma visão de mundo. Acesso em 10. AGO. 2013. Disponível em: http://umavisaodomundo.com/2011/02/ritual-dor-
sofrimento-criancas/ e TRAUMANN, Andrew Patrick. Todo dia é Ashura, Toda Terra é Karbala: as Origens do Xiismo no Irã� 
Disponível em: http://www.hottopos.com/collat10/4758AidaAshura.pdf. Acesso em: 12 ago. 2013. “É comemorada pelos 
xiitas por dez dias, período no qual as pessoas se vestem de preto e há encontros e palestras islâmicas. No último dia, acontecem 
os rituais de martírio, em que cada xiita bate com suas mãos contra o peito e gritam cantos religiosos. O hábito de se cortar com 
navalhas e sangrar é visto como um gesto extremo de flagelação. Alguns pais se encarregam de cortar seus bebês”.
50 Mutilação Genital Feminina� Uma visão de mundo. Acesso em 10 ago. 2013. Disponível em: http://umavisaodomundo.com/2011/02/
ritual-dor-sofrimento-criancas/: “A Mutilação Genital Feminina (sigla MGF), termo que descreve esse ato com maior exatidão, é 
vulgarmente conhecida por excisão feminina ou circuncisão feminina. É uma prática realizada em vários países, principalmente da 
África e da Ásia, que consiste na amputação do clitóris da mulher de modo que esta não possa sentir prazer durante o ato sexual. 
A sua prática acarreta sérios riscos de saúde para a mulher, por vezes de forma permanente. A UNICEF revelou que três milhões 
de mulheres na África e no Oriente Médio são sujeitas à mutilação genital todos os anos. Em alguns tipos, além do clitóris, os 
lábios vaginais também são extraídos e costurados. Muitas crianças morrem de complicações por infecção, devido à ausência de 
condições higiênicas para a realização do procedimento. Além do mais, ele é feito sem anestesia”.
51 Dia da Epifania� Uma visão de mundo. Acesso em 10 ago. 2013. Disponível em: http://umavisaodomundo.com/2011/02/ritual-
dor-sofrimento-criancas/: “Nas madrugadas de 19 de janeiro, os cristãos ortodoxos celebram a Epifania, um dos mais importantes 
feriados religiosos. Muitas pessoas tradicionalmente tomam banho de água gelada esta noite com a esperança de lavar seus 
pecados”.
52 Chatt Puja. Uma visão de mundo. Acesso em 10 ago. 2013. Disponível em: http://umavisaodomundo.com/2011/02/ritual-dor-
sofrimento-criancas/: “Em ritual, as mulheres hindus pisam sobre os bebês, buscando, para as crianças, bênçãos do deus do sol 
Surya, durante o festival de Chatt Puja, em Calcutá”.
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Delimitada a necessidade de um mínimo ético e moral que perceba 
o humano como, antes de tudo, humano, e, portanto, portador de 
direitos que garantam sua dignidade acima de tradições, culturas ou 
religiões, resta, por fim, observar o diálogo – como vimos brevemente 
em Habermas –, e a necessidade da autonomia – como visto também 
brevemente em Kant –, para que tal instrumento possa canalizar a 
universalização dos Direitos Humanos.
 Assim, como vimos em Habermas, observado o pressuposto 
de que a linguagem tem por finalidade o entendimento entre os falantes 
de uma comunidade ideal de comunicação53, cria-se o necessário 
espaço para que diferentes visões de mundo possam dialogar em 
busca de um mínimo ético comum a todas as culturas, buscando uma 
base comum de valores a todos os humanos.
 Isso, muito embora pareça romper com a filosofia kantiana – que 
propõe que um indivíduo isolado seja capaz de decidir, por si, quais 
são as regras morais que deve seguir –, não é fator determinante 
para abrir mão da autonomia. Afinal, também como vimos, ela é 
indispensável para que o sujeito possa compor a comunidade de 
comunicação idealizada por Habermas. Além disso, compreender a 
dimensão do outro na sociedade depende da autonomia.
Por fim, sintetizando, podemos concluir que: 1) Os Direitos 
Humanos não são meros produtos culturais ocidentais, visto que não 
há uma única tradição ocidental; 2) Os Direitos Humanos precisam ser 
universalizados diante das armadilhas comunitaristas e historicistas, 
como, por exemplo, o Nazismo: fatos históricos ou alinhados a um 
determinado grupo não servem de justificativa para determinar 
valores e juízos; 3) Um mínimo ético e moral que sirva a todo o globo, 
universalizando um conjunto de valores que possa ser chamado de 
Direitos Humanos, pode ser atingido através do diálogo dentro das 
pretensões de validade defendidas por Habermas; 4) A autonomia, do 
ponto de vista kantiano, é o elemento capaz de conduzir os atores do 
debate multicultural na compreensão do outro na sociedade. 
53 Para observar os requisitos das pretensões de verdade de Habermas dentro de uma comunidade ideal de comunicação, vide nota 
de rodapé nº 44.
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